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RESUMO
A pesquisa teve por objetivo analisar o processo 
de formação continuada em Educação Física 
(EF) na Rede Municipal de Ensino de Pelotas-RS 
(RMEPel) a partir da perspectiva de docentes com 
diferentes períodos de experiência profissional. 
Adotamos uma abordagem qualitativa, descritiva 
de estudo de caso. Os participantes do estudo foram 
quatro docentes de EF com 1, 13, 21 e 31 anos 
de atuação docente. Para a coleta das informações 
foram feitas entrevistas semiestruturadas e sua 
interpretação seguida pela análise de conteúdo. Os 
resultados apontaram que a busca por atualização 
e embasamento para o trabalho pedagógico, além 
de preenchimento de lacunas da formação inicial e 
melhoria na carreira foram os motivos que levaram 
os docentes à realização de formação continuada 
no percurso da carreira. Porém, o processo de 
formação continuada da RMEPel  se caracterizou 
ao longo do tempo de forma esporádica, baseada 
em cursos de curta duração, predominantemente 
instrumental e esportivista, desconsiderando 
outras dimensões, como a política e a social, que 
também são pertinentes à EF, não promovendo 
a necessária reflexão/ação/transformação do 
trabalho pedagógico e do exercício da profissão 
docente. Destacamos ainda o não cumprimento 
da legislação vigente em relação ao piso nacional 
do magistério e de artigos referentes à formação 
continuada. Evidencia-se então a necessidade de 
modelos alternativos de formação continuada na 
área de EF.
Palavras-chave: Formação Continuada. Docentes. 
Educação Física.
ABSTRACT
The research aimed to analyze the process of 
continuing education in Physical Education (PE) 
at the Municipal Education Network of Pelotas-RS 
(RMEPel) from the perspective of teachers with 
different periods of professional experience. We 
adopt a qualitative, descriptive case study approach. 
The study participants were four PE teachers with 
1, 13, 21 and 31 years of teaching experience. 
For the collection of information, semi-structured 
interviews were carried out and their interpretation 
followed by content analysis. The results showed 
that the search for updating and foundation for 
pedagogical work, in addition to filling gaps in 
initial training and career improvement were the 
reasons that led teachers to carry out continuing 
education throughout their career. However, the 
process of continuing education at RMEPel was 
characterized over time in a sporadic way, based 
on short courses, predominantly instrumental 
and sports, disregarding other dimensions, such 
as political and social, which are also relevant 
to PE, not promoting the necessary reflection/
action/transformation of the pedagogical work 
and the exercise of the teaching profession. We 
also highlight the non-compliance with current 
legislation in relation to the national teaching floor 
and articles referring to continuing education. 
Therefore, the need for alternative models of 
continuing education in the PE area is evident.
Keywords: Education Continuing. Faculty. 
Physical Education.
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A formação continuada de docentes em serviço deveria se apresentar como oportunidades 
de reflexão e ação capazes de provocar modificações no contexto das atividades de ensino e 
fazer parte dos planejamentos para as aulas subsequentes. Em diversos estudos nota-se, porém, 
uma carência de ações de formação continuada para o professorado de EF nas redes públicas de 
ensino (OST, 2012; ANDRADE, 2011; BACCIN, 2010; BOTH 2009).  
Ao analisarmos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a formação 
continuada é vista conceitualmente sob 3 principais aspectos: 1º como “capacitação em 
serviço” (Art. 61, Inciso I); 2º como “aperfeiçoamento profissional continuado” (Art. 67, Inciso 
II); e 3º como “treinamento em serviço” (Art. 87), dessa gama de termos, observamos que se 
tratam prioritariamente de expressões que remetem a políticas de formação de caráter técnico-
instrumental e não de uma respectiva reflexão/ação/transformação de práticas pedagógicas, ou 
seja, a partir da LDB, a formação continuada é entendida somente como uma capacitação, 
aperfeiçoamento, treinamento ou reciclagem.
Nesse sentido, ao falarmos em formação continuada devemos ter a noção de que isto 
significa o aprimoramento de docentes que estão exercendo a profissão, logo, nada mais coerente 
que as ações desta formação tenham como ponto de partida suas práticas pedagógicas atuais, 
sendo estas, o próprio objeto de capacitação, a partir da reflexão e da problematização dessa 
prática cotidiana, pois, conforme Freire (2008), o indivíduo deve saber sobre a sua realidade, 
para só então buscar transformá-la, e formar é muito mais do que puramente treinar, pois para 
ensinar, é preciso se colocar sempre como aprendiz, visto que a formação nunca acaba, uma vez 
que nossa condição no mundo é a de inacabamento.
A lógica mercadológica de qualificação profissional contribui com o reducionismo da 
educação continuada, pois, neste caso, esta formação torna-se somente uma condição de sucesso 
ou fracasso no mercado de trabalho, visto apenas como esforço individual do profissional de 
educação, assim, nessa perspectiva, qualificar o trabalhador(a) significa atender às necessidades 
de produção.
Aliás, a educação continuada como mercadoria dentro da ideia de capital humano se 
tornou um fator da visão dominante da relação de qualificação profissional versus sucesso 
profissional. Nesse sentido, conforme Frigotto (2005), com a crise do modo de produção 
capitalista essa teoria do capital humano vem sendo substituída pela sociedade do conhecimento, 
pela qualidade total, pedagogia das competências e empregabilidade, que colocam nos 
próprios trabalhadores e trabalhadoras a responsabilidade de seu desenvolvimento profissional. 
Considerando essa contextualização, a presente pesquisa teve por objetivo analisar o processo 
de formação continuada da Rede Municipal de Ensino de Pelotas-RS (RMEPel) a partir da 
perspectiva de docentes com diferentes períodos de experiência profissional.
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2 MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo apoiou-se em uma perspectiva qualitativa de cunho descritiva (GIL, 2002) que 
pretende descrever com exatidão os fatos e fenômenos de determinada realidade e insere-se em 
um estudo de caso, que, segundo Triviños (2009), é definido como uma categoria de pesquisa 
cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente, tendo como objetivo aprofundar a 
descrição de determinada realidade.
No tocante à escolha dos docentes investigados, foram adotados os seguintes critérios 
de inclusão: a) Ser professor(a) de Educação Física; b) Pertencer ao quadro efetivo de uma 
mesma escola; b) Estar em efetivo exercício docente; c) Docentes com diferentes tempos de 
experiência docente na RMEPel; e d) Disponibilidade para participar da pesquisa.
Como instrumento de coleta de dados, utilizamos de um roteiro de entrevista e foram 
realizadas 04 entrevistas semiestruturadas individuais (Quadro 1). A entrevista é uma conversa 
a dois, feita por iniciativa do entrevistador, destinada a fornecer informações pertinentes a 
um objeto de pesquisa e tem como característica questionamentos básicos que são apoiados 
em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa, estes questionamentos dão 
frutos a novas hipóteses surgidas a partir das respostas dos informantes (MINAYO, 2006). 
As entrevistas semiestruturadas podem ainda ter características menos formais, nas quais o 
entrevistador tem maior liberdade para modificar a sequência de perguntas, alterar a redação ou 
ampliá-las, oferecendo também maior liberdade ao entrevistado para dissertar sobre o tema ou 
abordar aspectos que sejam relevantes sobre o que pensa (NEGRINI, 2004).
Quadro 1. Sistematização do trabalho de campo
Nome Ano ingresso RMEPel Local Entrevista Tempo Entrevista
Professora A 2015 Sala Professores 42m
Professor B 2003 Sala Professores 45m
Professora C 1995 Sala Professores 42m
Professora D 1985 Sala Professores 49m
Fonte: Elaborado pelos autores.
A respeito da formação continuada em EF na RMEPel, o estudo de Ost (2012) que buscou 
analisar o cenário das ações para a formação continuada de 1996 a 2011 constatou  a a pouca 
disponibilidade de documentos arquivados organizadamente, inclusive essa falta de registros 
criou um  constrangimento e entraves para a sua pesquisa, pois a prática de não conservar 
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registros anteriores tinha se tornado quase um hábito pelas gestões (OST, 2012). Diante dessa 
limitação na questão documental, optamos por entrevistar docentes de EF com diferentes anos 
de experiência profissional na RMEPel para atender nosso objetivo de pesquisa. Além disso, 
o roteiro e todo o processo de entrevista foram testados através de um estudo preliminar para 
verificar estrutura e clareza, por meio de entrevistas preliminares com outros docentes com 
características semelhantes às da população alvo.
Após as entrevistas, estas foram transcritas, enviadas para os entrevistados lerem, 
sugerirem alterações, concordarem e assinarem como forma de autenticidade e fidedignidade 
das informações, além da autorização para a sua reprodução. Na próxima etapa, as mesmas 
foram analisadas e discutidas a partir da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) onde emergiram 
três categorias discutidas ao longo do trabalho.
Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPEL) através do Parecer nº 1.650.167/2016 e autorizada pela Secretaria Municipal 
de Educação e Desporto. Além disso, todos os docentes que participaram deste estudo foram 
convidados a colaborar voluntariamente e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Na identificação dos participantes e de suas respostas, utilizamos as expressões 
“Professora A”, “Professor B”, “Professora C” e “Professora D”.
Em um momento descrevemos o perfil dos colaboradores do estudo (Quadro 2), o que 
nos revela suas características pessoais e profissionais, principalmente em relação ao tempo de 
atuação na RMEPel, e, a seguir, a análise referente às respostas relativas à formação continuada.
Quadro 2: Professorado colaborador do estudo
Nome Idade Gênero Formação 
Inicial
Titulação Tempo atuação 
RMEPel
CH
Professora A 23 F 2013- FURG Especialização 1 ano 35h
Professor B 37 M 2002- UFPel Especialização 13 anos 50h
Professora C 51 F 1990- UFPel Especialização 21 anos 40h
Professora D 55 F 1983-UFPel Especialização 31 anos 40h
Fonte: Elaborado pelos autores.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
3.1 Os motivos que levam os docentes de EF à realizarem formação continuada
Inicialmente descrevemos os motivos que os fazem buscar formação continuada:
“Atualização. Eu sempre gostei de estudar, de pesquisar, eu não queria ficar só na 
graduação. Eu fui para a especialização direto. Ano passado é que eu acabei ficando 
parada porque em seguida saiu a minha nomeação no município. Então eu já comecei 
a trabalhar, e aí eu fiquei um ano sem nenhum contato acadêmico [...]. Mas a intenção 
sempre foi continuar com os estudos, fazer especialização, fazer mestrado, continuar 
estudando muito, continuar pesquisando, que é uma coisa que eu gosto de fazer” 
(Entrevista Professora A).
“Acho que tem que estar sempre se atualizando. [...] tudo que vem para colaborar 
para a gente melhorar o trabalho e nos facilitar o trabalho com o aluno. Seja pós, 
seja formação continuada, acho sempre válido. Sempre na medida do possível que eu 
posso, estou fazendo” (Entrevista Professor B).
“No momento só estou participando do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros. Porque 
eu tenho muitas lacunas, muitas coisas que eu gostaria de me aprofundar, tanto pra 
fazer esse link do que eu busco, de embasamento teórico em novas práticas. Porque 
noto que o aluno ele está cada vez está mais desmotivado, em função de internet, de 
alienação de mídia” (Entrevista Professora C).
“Atualização.[...] eu até fui fazer a especialização na Faculdade de Educação” 
(Entrevista Professora D).
Segundo o relato dos entrevistados, os principais motivos que levam os docentes de EF a 
buscarem a formação continuada é o de atualização e embasamento para o trabalho pedagógico, 
além de lacunas da formação inicial, porém, estudos apontam carências e limitações das ações 
de formação continuada nas redes municipal e estadual de Pelotas-RS como o não estímulo para 
esse tipo de formação (BACCIN, 2010), a falta de oportunidades e incentivos para formação 
continuada (ANDRADE, 2011), sendo a realização dessa formação se configurando em 
manifestações sinuosas e dependentes da gestão municipal (OST, 2012) além da dificuldade da 
realização de atividades de formação continuada por parte do professorado de EF por conta dos 
baixos salários e a falta de tempo decorrente da excessiva jornada de trabalho (BOTH, 2009).
Junto a estas dificuldades, em determinadas situações, a busca por certificação em 
níveis superiores de ensino (especialização, mestrado e doutorado) corresponde à busca por 
melhores remunerações em vista das progressões no plano de carreira (COSTA, 2009). Deve-
se ter cuidado então, para que a formação continuada e as exigências para o avanço de carreira 
não transformem o trabalho docente em aspectos meritocráticos, nem que seja instaurado na 
escola, entre os(as) professores(as), um efeito de competitividade ou ranqueamento, que já está 
instalado em relação às escolas em função das formas unicamente quantitativas de aferição 
da qualidade da Educação no Brasil, pois uma política orientada estritamente pelos índices e 
indicadores de qualidade para regular o trabalho docente não parece ser uma política realmente 
preocupada com a qualidade da Educação (IVO; HYPÓLITO, 2015).
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Salientamos que a formação continuada dentro da carreira docente trata-se de uma 
condição importante para o exercício pleno da docência, e que, ao longo da história, vem sendo 
permeada de lutas e tensões para melhoria de suas condições, aspectos como condições salariais 
e planos de carreira precários, a intensificação do trabalho e os processos de expropriação e 
subordinação da produção do conhecimento a espaços de poder extra educacionais possuem 
fortes impactos na carreira docente, impactando consequentemente na totalidade da educação 
básica.
Sobre planos de carreira do magistério, a meta 18 do Plano Nacional da Educação (PNE) 
trata da garantia da existência de planos de carreira para os profissionais da educação básica e 
superior pública de todos os sistemas de ensino tomando como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em Lei Federal, mas que não é cumprido em muitas redes de ensino. 
Além disso, o PNE traz como estratégia, prever, nestes planos de carreira dos profissionais da 
educação, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível 
de pós-graduação stricto sensu, o que não vem sendo cumprido na RMEPel.
3.2 O processo de formação continuada da RMEPel
No que se refere à oferta pela RMEPel de cursos de formação continuada, o professorado 
declarou que:
“Não tem um planejamento, não tem um relatório [...] não existe isso, não tem esse 
tipo de planejamento, de organização, digamos assim. É quando dá, apareceu a 
oportunidade de ter tal a formação, tem tal formação. Mas não tem uma organização 
em relação a isso” (Entrevista Professora A).
“Algumas vezes sim, é esporádico, duas vezes por ano, por aí” (Entrevista Professor 
B).
“Eu acho que ela oferece bastantes coisas comparando com a outra época, na década 
de 1990, eu acho um leque bem maior de ofertas, assim – rugby; recreação [...]” 
(Entrevista Professora C).
“Muito tempo que não. Já tivemos muitos bons, mas faz muito tempo que não. 
Principalmente, eu acho assim, nessa área que eu também trabalho, na área da 
surdez, nós tivemos a oportunidade de fazer esse curso de capacitação, depois fiz a 
pós-graduação [...] Mas é esporádico [...]” (Entrevista Professora D).
Em depoimentos, também deram exemplos de cursos que foram ofertados pela SMED, 
bem como a possível contribuição dos mesmos para práticas pedagógicas:
“Esse ano a gente teve a formação do rugby [...] a gente teve o ciclo de qualificação 
esportiva, que teve quatro modalidades, vôlei, futebol, handebol e basquete, no 1º 
semestre. Agora no 2º semestre a gente vai ter outro com atletismo, xadrez, dança, e 
eu não me lembro qual é a outra, lutas acho que é a outra modalidade. Eu acho que 
são bons. Eu acho que qualquer coisa nova que a gente possa levar para a escola é 
bom, é diferente, e os alunos gostam. Para mim, qualquer coisa que fuja da mesmice 
do futebol, do vôlei, do handebol é maravilhoso” (Entrevista Professora A).
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“Eu participei de um em Rio Grande, foi muito bom, de esporte educacional [...] foi 
bem interessante. Isso foi em 2013[...] e aí hoje eu não participo mais, achei muita 
enrolaçãozinha. Mas no início foi interessante. Também trabalhei a questão do esporte 
educacional, dos jogos em si, da variedade de jogos [...]. Não visando rendimento, 
mas sim o esporte educacional, e esse curso foi muito interessante. E alguma coisa 
tem de formação continuada dentro da própria SMED, que em parceria com uma 
faculdade particular, com a ESEF também” (Entrevista Professor B).
“[...] rugby, recreação, tem áreas que têm maior comunicação, eu acho, assim” 
(Entrevista Professora C) .
“Mas é esporádico [...]” (Entrevista Professora D).
Pelos entrevistados, percebemos que, nas circunstâncias que é ofertada a formação 
continuada pelos órgãos responsáveis, ela consiste em algo descontínuo, sendo apenas cursos 
esporádicos, sem uma sequência constante e necessária, e que, por isso, dificilmente irão 
promover a reflexão/ação e transformação de seu trabalho pedagógico.
Além disso, os cursos ofertados são, em sua maioria, de esportes que já estão presentes 
no âmbito escolar ou de outros esportes que são pouco elencados nos programas escolares de EF. 
Não foi citada pelo professorado a oferta de cursos de formação sobre didática, cursos relativos 
a formas de avaliar na EF escolar, de teorias pedagógicas da educação e ou de abordagesn da 
EF ou de organização do trabalho pedagógico em si. Esse modelo de formação continuada 
esportivista de EF escolar repete a formação inicial em EF, de caráter também esportivo:
O que tem pautado a formação acadêmica em educação física é um saber 
predominantemente instrumental de caráter funcional, que privilegia a competência 
técnica do docente, restringindo a prática pedagógica à seleção e aplicação de 
procedimentos instrumentais que possibilitam o máximo de eficiência nos resultados. 
Isso contribui para que o professor venha a agir     sem uma preocupação maior com o 
caráter pedagógico de sua prática. Uma vez que não lhe foi proporcionado o exercício 
de reflexão e análise dos conhecimentos adquiridos na graduação, o resultado é a 
ausência de reflexão que se estende no exercício da profissão (GUNTER; MOLINA 
NETO, 2000, p.74).
Este fato contribui ainda para que a EF seja vista pelas demais disciplinas do coletivo 
escolar como uma disciplina meramente prática, de simples fazer por fazer, reforçando os 
estudos que apontaram que a EF no ambiente escolar possui um baixo status profissional 
(GUNTER; MOLINA NETO, 2000; SOARES, 1996), sendo uma disciplina que possui estigma 
de trabalho fácil, sem reprovação, de pouca exigência, além de ser vista com preconceitos por 
outros componentes curriculares (DAOLIO, 2003; GHILARD, 1998). Além disso, é lembrada 
por não ter objetivos claros nem um corpo de conhecimentos específicos e organizados, cuja 
aprendizagem possa colaborar para que os objetivos da educação escolarizada sejam alcançados 
(FREIRE, 1999). Acrescenta-se ainda, o diagnóstico do processo de secundarização da disciplina 
de EF e consequente perda de espaço na escola (BACCIN, 2010).
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3.3 A legislação referente à formação continuada
A respeito da legislação, a LDB, em seu artigo 62, traz que os entes federativos deverão 
em regime de colaboração promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério, podendo utilizar-se para a continuada de recursos da EAD (Art. 
62, alínea 2),  sendo garantida ainda a formação continuada para os profissionais no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação 
profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. Já no 
seu artigo 67, a LDB ressalta que os sistemas de ensino devem promover a valorização dos 
profissionais da educação. Entre os seguintes pontos a analisar, temos o “aperfeiçoamento 
profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim” 
(inciso II), inciso do artigo 67 que não é atendido pelos órgãos, pois, devido à elevada carga 
horária, os(as) professores(as) não têm como redistribuir suas aulas entre os demais colegas. 
Nem mesmo o licenciamento não remunerado é conseguido pelos docentes para poderem cursar 
pós-graduação e posteriormente voltarem às suas atividades, pois não há a possibilidade da 
contratação de professores temporários para substituí-los durante possíveis afastamentos para 
capacitação.
Outro documento oficial, o Plano Nacional de Educação (PNE), de vigência para o decênio 
2014-2024 e norteador de políticas públicas relacionadas à Educação brasileira, tem algumas 
metas a serem analisadas: a meta 15 diz que os entes federativos devem garantir uma política 
nacional de formação docente de acordo com a LDB, o que também não vem sendo atendido na 
rede em questão, objeto deste estudo. A meta 16 do PNE fala sobre a necessidade de formar, em 
nível de pós-graduação, 50% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência 
deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação continuada 
em sua área de atuação, considerando as necessidades, as demandas e as contextualizações 
dos sistemas de ensino, sendo uma estratégia para sua consecução a oferta de bolsas de estudo 
para pós-graduação dos professores e das professoras. Apesar do professorado da pesquisa já 
ter essa meta atingida, pois todos já possuem especialização, além de uma professora estar 
cursando mestrado, não há na RMEPel nenhum(a) professor(a) de EF em licença remunerada 
para formação continuada ou capacitação.
É importante que, por ser um elemento da problemática da formação docente, a 
continuidade da formação inicial do professorado deve ser vista conforme Freitas (1992), 
em duas direções, primeiro, como relevante para a própria atuação profissional, enquanto 
aprimoramento constante (político e técnico), e segundo, como forma de alterar a concepção 
curricular das instituições formadoras. Assim, a formação continuada não será vista somente 
como uma via de mão única, ofertada pelas universidades e redes de ensino, deve haver formas 
de avaliação dessas formações, inclusive os resultados destas avaliações podem constituir um 
referencial básico para os processos de regulação da formação continuada de um determinado 
órgão e de suas redes de ensino.
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A nosso ver, muitas vezes, a Educação e a escola estão voltadas para o desenvolvimento 
do capital humano individual, como potencial de inserção no mercado, no qual “operam-se, 
mecanismos de despolitização e conformação com as condições impostas pelo grande capital, 
indo para além de educar para a sobrevivência, educando para a conformação [...]” (MOTTA, 
2009, p. 563).
Os participantes foram questionados também a respeito do futuro na profissão e na 
carreira:
“As expectativas, hoje, a primeira que a gente tem é uma valorização maior – saúde 
financeira, e reconhecimento da profissão, que haja um plano de carreira mais 
estruturado, que a gente possa trabalhar menos e ganhar um pouco melhor, o piso, 
a lei . A expectativa é essa, é melhorar isso, melhorar a carreira. Eu nunca pretendi 
fazer especialização e fiz, então acho que há a possibilidade de fazer mestrado um 
dia” (Entrevista Professor B).
“Eu tinha vontade de fazer um mestrado por duas razões: um para melhorar, e para 
aquietar as minhas dúvidas que continuam, cada vez eu tenho mais dúvidas, cada 
vez falta mais embasamento para as minhas buscas. E também por uma questão 
financeira, de tentar outros concursos” (Entrevista Professora C).
Por se tratar de professores ingressantes em diferentes momentos na RMEPel e com 
diferentes anos de experiência profissional, possuem também expectativas diferentes em torno 
da profissão, assim como dúvidas em relação à sua continuidade, preocupação com a valorização 
e o cumprimento das leis atuais e o desejo de buscar melhorias na profissão, sendo através da 
formação continuada uma das vias para essa valorização.
Assim, se relacionarmos as etapas de desenvolvimento profissional e a necessidade 
de ações de formação continuada, se pode constatar carências diferentes em cada fase de 
desenvolvimento profissional: a) professores iniciantes buscam ações formativas para aprimorar 
a prática pedagógica (fase de iniciação); b) a busca de soluções para os problemas do contexto 
educacional e a disseminação de conteúdos acadêmicos entre os professores escolares (fase de 
estabilização); c) embasamento para trabalhar novos conteúdos e atualização constante diante 
das novidades educacionais (fase de diversificação); e, d) necessidade de frequentar atividades 
formativas em espaços diferentes da escola (fase de serenidade) (ROSSI; HUNGER, 2002).
O próximo relato mostra como os(as) professores(as) consideram as constastes 
transformações ocorridas no âmbito educacional por parte dos gestores das políticas públicas:
“Cada mudança de político mudam as políticas públicas também. Então é assim, 
o que convém para um, não convém para outro. Eu acho que as políticas públicas 
deveriam facilitar nossas vidas, mas para nós, assim, não tem mudado muito, não tem 
recurso, não dão curso de capacitação. É só de cima para baixo, não são mudanças, 
são ordens” (Entrevista Professora D).
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A fala da Professora D traz à tona que no Brasil, muitas vezes as políticas públicas não 
são voltadas necessariamente para a Educação em si, mas se reduzem a políticas de governo, 
que não são discutidas nem elaboradas pelo coletivo escolar, mas sim impostas pelos governos, 
verticalmente, como no caso das novas diretrizes curriculares para o ensino médio e Base 
Nacional Curricular Comum (MOLINA NETO et al., 2017; SOUZA; RAMOS, 2017) , que 
propõem a diminuição da carga hora de disciplinas como de EF.
4 CONCLUSÃO
O objetivo desta pesquisa foi analisar o processo de formação continuada da RMEPel 
a partir da perspectiva de docentes com diferentes períodos de experiência profissional. Nesse 
sentido, percebemos que a formação continuada, em geral, se constituiu como uma tentativa de 
atualização e embasamento para seu trabalho pedagógico, além de preencher lacunas da formação 
inicial. Porém, a formação continuada a partir dos relatos do professorado se constituiu ao longo 
da carreira docente como algo descontínuo e esporádico, baseado em cursos de modalidades 
esportivas, o que contribui ainda mais com a esportivização da EF escolar. Desta forma, a 
organização da formação continuada ao longo da carreira docente não contribuiu para uma 
efetiva reflexão/ação e consequente transformação no trabalho pedagógico do professorado. 
Estas manifestações sinuosas de formação continuada e de modelo esportivista ocorreram 
independentemente de alteração ou da manutenção de um determinado grupo político na gestão 
da RMEPel.
Merece destaque ainda o não cumprimento da legislação vigente como da LDB e 
do PNE, principalmente em relação a licenças remuneradas, oferta de bolsas de estudos e 
implementação do piso nacional do magistério, que é efetivado somente por via de medidas 
judiciais através de complementação do salário. Destacamos ainda que em toda carreira 
docente, desde a formação inicial, durante o trabalho pedagógico e no transcorrer da formação 
continuada, que o professorado sofre com os interesses de mercado advindos de uma política 
neoliberal e capitalista.
Como forma de superação da noção de formação continuada através de capacitação, 
aperfeiçoamento, treinamento e reciclagem, acreditamos que a formação ocorre também através 
dos sindicatos e na reivindicação de direitos e de qualidade na educação. É imperativo repensar 
a formação continuada dentro de uma concepção histórico-crítica e na constituição de modelos 
alternativos para o oferecimento de cursos voltados ao desenvolvimento intelectual, cultural 
e científico, de caráter emancipatório, na direção de autonomia para o trabalho pedagógico, 
buscando superar a concepção dualista e economicista da educação, pois a formação continuada 
está diretamente ligada à melhoria da qualidade dos sistemas públicos de ensino.
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